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PREÂMBULO 
  
  
 Este texto apresenta-se como proposta cuja finalidade é substituir o currículo 

mínimo dos cursos de Graduação em História, que fornecia os parâmetros básicos a 
sua organização curricular no contexto da antiga  Lei de Diretrizes e Bases da 
educação Nacional. 

 Para os profissionais que integram a área de conhecimento da História, a 
substituição do currículo mínimo por instrumento diferente não é necessidade que 
decorra unicamente da aprovação de nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional: ela se impunha, há já bastante tempo, pelas transformações ocorridas desde 
a década de 1960 na mencionada área de conhecimento, como configurada no Brasil. 
Com efeito, quando do estabelecimento do antigo currículo mínimo, na década de 
1960, os cursos de Graduação em História apresentavam quase todos, neste país, 
baixo grau de profissionalização e uma presença muito limitada (quando não a simples 
ausência) de atividades de pesquisa desenvolvidas por  

 docentes e, com maior razão, por estudantes. Os professores universitários 
trabalhavam em condições difíceis, marcadas quase sempre pela ausência do regime 
de dedicação exclusiva; inexistia um sistema de bolsas de pesquisa para docentes e 
discentes. A época inaugurada pela década seguinte, entretanto, em função de 
mudanças que se davam no seio da área de conhecimento e de transformações 
institucionais importantes - surgimento e expansão do regime de dedicação exclusiva, 
implantação progressiva de um sistema nacional de Pós-Graduação em História, 
aparecimento de um sistema consistente e permanente de bolsas de pesquisa para 
professores e alunos, mais tardiamente uma proliferação das revistas e outras 
publicações especializadas -, foi marcada por  

 passos muito importantes no sentido da profissionalização dos historiadores e 
da consciência da necessária indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão 
na Universidade, ponto posteriormente transformado em preceito constitucional. Eis aí 
algumas das razões que explicam ter-se transformado o antigo currículo mínimo em 
instrumento arcaico, acanhado e em descompasso com os progressos do setor. 

Outrossim, as mudanças foram ainda mais gerais, no campo da História e para 
os historiadores. Com efeito, nos anos que vão de 1968 a 1980 apareceram, em 
diferentes cronologias segundo os países (por exemplo já claramente em 1974 no 
caso da França, em 1980 nos Estados Unidos, bem mais tarde entre nós, pelo menos 
como consciência de rupturas radicais), questões que levavam à nova e mais 
complexa configuração do quadro em que se desenvolviam os estudos históricos. Se 
houve querelas epistemológicas e teóricas às vezes acirradas, o que mais interessa a 
nosso assunto é a formidável ampliação ocorrida nos objetos e enfoques disponíveis 
para os historiadores. Diante dela, o currículo mínimo  

 passou a ser mais do que nunca uma camisa de força; e a solução não seria a 
simples inclusão de novas áreas de conhecimento histórico e disciplinas afins em sua 
lista, já que a mencionada ampliação foi de tal ordem que, de fato, impunha a 
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introdução de escolhas: não seria possível, obviamente, tentar esgotar a totalidade do 
campo percebido para os estudos da História no âmbito de um curso de Graduação, 
cuja duração deve obedecer a limites de ordem prática e relativos aos custos 
aceitáveis na formação de especialistas. 

 A mesma ampliação se dava quanto às ocupações funcionais dos profissionais 
formados em História no Brasil. Se a tradicional dicotomia entre Bacharelado e 
Licenciatura parecia bastar no começo da década de 1960,  ela parece cada vez mais 
limitada ou acanhada numa época como a nossa, quando, além das tradicionais 
destinações (ensino de primeiro e segundo grau, por um lado; ensino universitário ao 
qual se vinculava a pesquisa, por outro), pessoas formadas em História atuam, 
crescentemente (e a lista a seguir é seletiva, incompleta): em institutos de pesquisa 
que não desenvolvem atividades de ensino; realizando pesquisas ligadas a questões 
vinculadas ao patrimônio artístico e cultural, à cultura  material (associação 
Arqueologia/História, atuação em museus) ou a serviço dos meios de comunicação de 
massa (imprensa, televisão etc.); funcionando em assessorias culturais e políticas 
também; trabalhando na constituição e gestão de bancos de dados, na organização de 
arquivos e em outras áreas de um modo geral ligadas à reunião e preservação da 
informação. 

 Note-se que a esta ampliação das áreas de atuação corresponde outra, 
relativa às linguagens cujo manejo pelos profissionais formados em História tornou-se 
corrente. Se a forma discursiva continua sendo o meio mais usual de expressão entre 
historiadores, o domínio de técnicas de análise semântica ou semiótica aplicadas a 
diferentes linguagens (textual, iconográfica, audiovisual etc.), a possibilidade de 
elaborar vídeos e CD-ROMs ao lado dos textos tradicionais, em certos casos (como 
por exemplo em História Econômica e em Demografia Histórica) o manejo da 
estatística e de simulações complexas utilizando o computador, vieram a ser 
corriqueiros. Tornava-se cada vez mais urgente, portanto, um aggiornamento na 
formação de Graduação em História. 

 Observe-se que, com todas estas novidades e em especial com sua busca de 
contatos interdisciplinares e transdisciplinares em proporções nunca vistas, a História 
sempre manteve a sua especificidade como área do conhecimento. Especificidade 
esta que não tem a ver tanto com o objeto - em termos gerais, comum a todas as 
ciências humanas e sociais - mas, sim, com uma forma particular de lidar com as 
temporalidades e com a exigência de uma formação específica que habilite o 
profissional de História a um trabalho com variadas fontes documentais, respeitando 
em cada caso os parâmetros sociais e culturais de seu contexto de formação época a 
época. 

 Ao mesmo tempo, não é possível deixar de considerar a enorme diversidade, 
sob vários pontos de vista, das regiões do Brasil e, mais especificamente, nelas (ou 
mesmo no interior de cada região), dos programas de História existentes. Se nos 
limitarmos exclusivamente ao que é específico, uma grande diferença existe, por 
exemplo, entre os programas de História que oferecem exclusivamente formação na 
Graduação e aqueles - em número muito minoritário ainda - que possuem a  

 Pós-Graduação stricto sensu.  
De início, nos tempos pioneiros da expansão do ensino de Pós-Graduação, 

mais de um quarto de século atrás, notava-se certa hostilidade, muitas vezes não de 
todo aberta ou explícita, entre uma Pós-Graduação ainda e docentes ainda não 
titulados como doutores (e que portanto não desempenhavam tarefas de ensino e 
orientação na Pós-Graduação) cujo trabalho se desenvolvia numa Graduação eivada 
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de problemas, a começar pela matrícula de alunos cada vez mais numerosos. Com o 
tempo, entretanto, bem como com os progressos consideráveis ocorridos na titulação 
dos profissionais e a ampliação das atividades de pesquisa mesmo entre os 
estudantes da Graduação, tendeu-se, pelo contrário, a uma crescente integração entre 
Graduação e Pós-Graduação nos programas de História: a qual, não achando, nas 
estruturas derivadas do antigo currículo mínimo de Graduação e da legislação 
específica (pensamos nas leis nacionais mas também nas regras de organização 
interna das universidades) relativa à Pós-Graduação, bases institucionais suficientes, 
buscou soluções diversas, a exemplo dos laboratórios que integravam docentes e 
discentes do programa na sua totalidade (Graduação e Pós-Graduação). Tais 
soluções tinham a desvantagem de uma falta de sanção suficiente às suas atividades: 
em muitos casos, as atividades dos laboratórios ou das outras formas pensadas para 
promover a integração Graduação/Pós-Graduação não podiam, por exemplo, ser 
computadas no regime de horas de trabalho semanais dos docentes, ou como créditos 
para os discentes. Aos poucos surgiram tentativas mais ambiciosas no sentido da 
integração - o programa PROIN/CAPES, por exemplo, tem resultado por vezes em 
práticas e produtos de grande interesse - mas sem dúvida é necessário que a própria 
organização curricular contribua para tal integração e a favoreça.  

É preciso reconhecer, entretanto, que numerosos programas de História no 
país, além de não disporem ainda de uma pós-graduação stricto sensu, estão longe de 
estabelecê-la. Por mais que tais programas, por vezes, criem cursos de Pós-
Graduação lato sensu de enorme interesse e da maior importância, por exemplo, na 
formação continuada dos profissionais que atuam no primeiro e no segundo graus e 
nas necessárias atividades de extensão que inserem as instituições de ensino superior 
em suas respectivas regiões e contextos sociais, continua sendo verdadeiro que 
grandes diferenças constatam-se segundo esteja ausente ou presente a formação 
pós-graduada stricto sensu num dado programa. 

 Razões diversas podem, também, levar alguns programas a reforçar setores 
que, em outras instituições de ensino superior, encontram-se muito menos 
desenvolvidos. Assim, a História da África Negra, por exemplo, que sem dúvida 
deveria estar mais presente entre nós, em alguns casos de fato está, enquanto em 
outros não conseguiu ainda estabelecer-se minimamente por falta de meios suficientes 
para tal. Setores como a História Antiga e Medieval, de difícil desenvolvimento devido 
à necessidade de aprendizagem de línguas ditas "mortas" ou da associação 
Arqueologia/História, assumem dimensões e importância relativamente grandes em 
alguns programas, em que abrem opções específicas para os alunos já na Graduação, 
mas não em outros, onde existem só minimamente.  

 Muitos programas de formação em História manifestam preocupação especial 
com a História Regional, por exemplo em áreas do país em que a produção de obras 
históricas a elas relativa é ainda pequena, sendo desejável reforçar desde a 
Graduação o interesse pelos assuntos regionais numa perspectiva histórica. Por 
razões que são extremamente variáveis, certas especialidades em História do Brasil 
estão muito mais presentes em alguns programas de Graduação (e Pós-Graduação) 
do que em outros. E estes são somente uns poucos exemplos tomados ao acaso. 

 Estes e outros fatores de diversidade, bem como a vontade de abrir escolhas 
flexíveis numa época em que o campo possível de atuação dos profissionais formados 
em história se ampliou muito, conduzem à necessidade de diretrizes curriculares bem 
mais abertas do que as do antigo currículo mínimo. Diretrizes estas cuja proposta, 
elaborada em conjunto pela ANPUH (Associação Nacional de História) e pela 
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Comissão de Especialistas de Ensino em História nomeada pelo MEC-SESu, em 
trabalho consciencioso e detalhado que se desenvolveu de fins de junho a meados de 
novembro de 1998 e que incluiu a cuidadosa consolidação das opiniões emitidas por 
numerosas instituições de ensino superior, passamos a  

 expor. 
  
 I.  PERFIL PROFISSIONAL 
  
 O graduado deverá estar capacitado ao exercício do trabalho de Historiador, 

em todas as suas dimensões, o que supõe pleno domínio da natureza do 
conhecimento histórico e das práticas essenciais de sua produção e difusão. 
Atendidas estas exigências básicas e conforme as possibilidades, necessidades e 
interesses das IES, com formação complementar e interdisciplinar, o profissional 
estará em condições de suprir demandas sociais relativas ao seu campo de 
conhecimento (magistério em todos os  graus, preservação do patrimônio, assessorias 
a entidades públicas e privadas nos setores culturais, artísticos, turísticos etc.), uma 
vez que a formação do profissional de História se fundamenta no exercício da 
pesquisa. 

  
 II. COMPETÊNCIAS E HABILIDADES 
  
1. Dominar as diferentes concepções metodológicas que referenciam a 

construção de categorias para a investigação e a análise das relações sócio-históricas; 
2. Problematizar, nas múltiplas dimensões das experiências dos sujeitos 

históricos, a constituição de diferentes relações de tempo e espaço; 
 3. Conhecer as interpretações propostas pelas principais escolas 

historiográficas, de modo a distinguir diferentes narrativas, metodologias e teorias; 
 4. Transitar pelas fronteiras entre a História e outras áreas do conhecimento, 

sendo capaz de demarcar seus campos específicos e, sobretudo, de qualificar o que é 
próprio do conhecimento histórico; 

 5. Desenvolver a pesquisa, a produção do conhecimento e sua difusão não só 
no âmbito acadêmico, mas também em instituições de ensino, em órgãos de 
preservação de documentos e no desenvolvimento de políticas e projetos de gestão 
do patrimônio cultural. 

  
 III.  CONTEÚDOS BÁSICOS E COMPLEMENTARES DA ÁREA DE HISTÓRIA 
  
 Os conteúdos básicos e complementares da área de História se organizam em 

torno de: 
  
 1. Conteúdos histórico/historiográficos e práticas de pesquisa que, sob 

diferentes matizes e concepções teórico-metodológicas, problematizem os grandes 
recortes espaço-temporais, preservando as especialidades constitutivas do saber 
histórico e estimulando, simultaneamente, a produção e a difusão do conhecimento. 

 2. Conteúdos que permitam tratamento especializado e maior verticalidade na 
abordagem dos temas, resguardadas as especificidades de cada instituição e dos 
profissionais que nelas atuam. As instituições devem assegurar que o graduando 
possa cursar disciplinas optativas em áreas correlatas de modo a consolidar a 
interlocução com outras áreas de conhecimento. 
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 3. Conteúdos complementares que forneçam instrumentação mínima, 
permitindo o atendimento de demandas sociais dos profissionais da área, tais como: 
disciplinas pedagógicas, fundamentos de arquivologia, de museologia, gerenciamento 
de patrimônio histórico etc., necessariamente acompanhadas de estágio. 

  
 Obs.: O item 1 corresponde a 50% da carga horária mínima para a obtenção 

do diploma. 
  
 IV.  ESTRUTURAÇÃO DOS CURSOS  
  
 É condição fundamental para o desenvolvimento desta proposta a articulação 

entre ensino, pesquisa e extensão, a qual deverá ser garantida pelas instituições com 
infra-estrutura material e de pessoal, através da constituição de espaços institucionais 
( laboratórios, núcleos, etc.), que envolvam alunos de graduação, pós-graduandos, 
profissionais da área, e promovam um processo de reflexão crítica, trocas de 
experiências, permitindo a interlocução entre a universidade e  

 a sociedade. Preservando-se o princípio geral da articulação teoria-prática, 
deverão ser desenvolvidas atividades no ambiente da instituição e/ou fora dela  que se 
destinem à consolidação do perfil desejado na forma de estágios, programas de 
iniciação científica e/ou similares e atividades acadêmicas complementares a critério  
dos Colegiados/Coordenações de Cursos, às quais serão atribuídos créditos. As 
instituições, com autonomia, deverão estruturar seus cursos,  programas, disciplinas, 
áreas, setores ou outras modalidades, de acordo com seus objetivos específicos, 
assegurada a plena formação do historiador. 

  
 V.  DURAÇÃO MÍNIMA 
  
 04 anos ou 2.400 horas 
  
 VI.  ESTÁGIOS E ATIVIDADES ACADÊMICAS COMPLEMENTARES 
  
 1. As atividades de prática de ensino deverão ser desenvolvidas no interior dos 

programas de História, e sob sua responsabilidade, tendo em vista a necessidade de 
associar desempenho e conteúdo de forma sistemática e permanente. 

 2. As atividades acadêmicas complementares poderão ocorrer fora do 
ambiente escolar, em várias modalidades que deverão ser reconhecidas, 
supervisionadas e homologadas pelos Colegiados/Coordenações dos Cursos, 
totalizando, no máximo, 5% da carga horária total (2400 horas). 

 3. As atividades mencionadas nos itens 1 e 2 serão acompanhadas de 
estágios igualmente supervisionados e homologados pelos Colegiados/Coordenações 
dos Cursos. 

  
 VII. FORMAÇÃO CONTINUADA 
  
 O exercício responsável da profissão supõe um processo de formação 

continuada no qual as universidades desempenham papel fundamental. Neste sentido, 
devem ser criadas as condições institucionais com vistas à intensa articulação da 
universidade com a sociedade.  
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 VIII.  CONEXÃO COM A AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 
  
 Todo processo de avaliação implica, a partir de objetivos pré-estabelecidos, a 

mensuração dos resultados obtidos, em função dos meios disponibilizados. Deste 
modo, variáveis como qualificação, titulação, regime de trabalho, infra-estrutura de 
pesquisa, biblioteca etc., que são de responsabilidade das IES e de seus 
mantenedores, devem ser referenciais para todo e qualquer processo de avaliação. 

  
  
 Comissão de Especialistas do MEC 
 Prof. Dr. Ciro Flamarion Cardoso 
 Profa. Dra. Elizabeth Cancelli 
 Profa. Dra. Luíza Margareth Rago 
  
 Associação Nacional de História - ANPUH 
 
 
 


